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LOTE 5 DESENVOLVIMENTO URBANO S A.

CNPJ/MF Nº 17 118 230/0001 52

NIRE 35 300 470 664 OCQLO—“-..»-..-

Companhia Fechada :DE
'?

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA N 2021 *
EM 10 DE JUNHO DE 2021

!COLO

DATA HORA E LOCAL

CONVOCAÇÃO

PRESENÇA

MESA.

Dia 10 de junho de 2021 as 17 00h na sede da Companh/a
localizada na Av Brigadeiro Faria Lima nº 3 015 12º andar

bairro Jardim Paulistano cidade de Sao Paulo SP CEP
01452 000

Convocaçao dispensada nos termos do disposto no artigo

124 5 4º da Lei 6404/76 em razao da presença da
totalidade dos acionistas

Presença dos acionistas representando a totalidade do
capital social da LOTE 5 DESENVOLVIMENTO URBANO
S A sociedade anônima de capital fechado com sede na
Av Brigadeiro Faria Lima nº3 015 12º andar bairro Jardim

Paulistano cidade de Sao Paulo SP CEP 01452 000
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº

17118 230/0001 52 com seus atos constitutivos

devidamente arquivados pela Junta Comercial do Estado de
Sao Paulo sob o NIRE nº 35 300 470 664 ( Companh/a')

conforme lista de presença anexa (Anexo 2 Lista de
Presença)

Sr Arthur Matarazzo Braga como Presidente e Sr Asterio

Vaz Safatle como Secretario

$> #
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ORDEM DO DIA

DELIBERAÇÓES

ATA DA ASSEMBLEIA.

ENCERRAMENTO

&
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. . .

Autorizar a consolidaçao do Estatuto Social da Companh/a
contemplando as últimas alteraçoes estatutárias conforme

texto anexo (Anexo 1 Estatuto Social Consolidado)

Por unanimidade de votos a totalidade dos acionistas da

Companhia deliberou autorizar a consolidaçao do Estatuto

Social da Companh/a contemplando as últimas alterações

estatutarias na forma do texto transcrito no Anexo 1 desta

Ata (Anexo 1 Estatuto Social Consolidado)

Em forma sumária conforme permite o artigo 130 5 3º da

Lei 6 404/76

O Sr Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela

quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou e não

houve mais assuntos a tratar foram encerrados os trabalhos

Foi entao suspensa a reuniao pelo tempo necessario à

lavratura desta ata que depois de transcrita lida em voz alta

e achada conforme e assinada por todos os acionistas da
Companhia

São Paulo, SP 10 de junhod 2021.

X

ARTHUR MATARAZZO/(ÁGA ASTÉRIO/óAZ SAFATLE

Presidente da mesa

Visto do advogado

OAB/SP nº 183 117

CPF/MF 153 782 218 70

Secretario da mesa
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ANEXO I

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA
LOTE 5 DESENVOLVIMENTO URBANO S A

CAPÍTULO!

DENOMINAÇÃO DURAÇÃO SEDE FILIAIS EOBJETO

Artigo1º A LOTE 5 DESENVOLVIMENTO URBANO SA (
Companhia”

) e uma

sociedade por ações de prazo indeterminado regida pelo presente estatuto social pela

lei de sociedades por ações e pela legislaçao aplicavel

Artigo 2º A Companh/atem sede e foro na Av Brigadeiro Faria Lima nº 3 015 12º

andar Jardim Paulistano Sao Paulo SP CEP 01452 000 podendo abrir filiais

escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do territorio nacional ou no exterior

por deliberaçao da assembleia geral

Artigo 3º A Companhia tem por objeto social

(a) administraçao de bens e negócios proprios organizaçao e urbanizaçao de

loteamento e incorporaçao imobiliaria de qualquer especie

(b) participaçao em outras empresas como acionista ou quotista e

(c) prestaçao de serviços correlatos e afins ao objeto social exceto aqueles

privativos de profissoes regulamentadas ou que requeiram inscriçao em orgaos

ou conselhos de classe

CAPÍTULO II

CAPITAL SOCIAL E AÇÓES
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Artigo 4º O capital social da Companh/a e de R$ 6 832 485 00 (seis milhões

oitocentos e trinta e dois mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais) divididos em
6 832 485 (seis milhões oitocentos e trinta e duas mil e quatrocentos e oitenta e cinco)

ações ordinarias todas nominativas e sem valor nominal

Artigo 5º As ações ordinárias sao de uma unica classe e possuem direito de voto

sendo que a cada uma dessas açoes caberá um voto nas deliberações da assembleia

geral da Companhia

Artigo 6º As ações sao indivisíveis em relaçao a Companh/a a qual reconhecerá

um só proprietario para cada açao

Artigo 7º A Companhia mediante deliberaçao da assembleia geral de acionistas

e independentemente de reforma estatutária esta autorizada a aumentar o capital

social ate o total de R$ 50 000 000 00 (cinquenta milhoes de reais)

Artigo 8º A emissao das açoes da Campanh/a para integralização em dinheiro

bens e/ou créditos far se—á por deliberaçao da assembleia geral aplicando—se quando

couber o disposto no artigo 8º da Lei nº 6 404/76

Artigo 9º As ações nao serao representadas por cautelas presumindo se a

titularidade destas pela inscriçao do nome do acionista no livro de registro de ações

nominativas da Companh/a

Artigo 10 A Companhia poderá mediante aprovaçao dos acionistas

representando 60% (sessenta por cento) das ações ordinarias que compõe o capital

da Campanha em assembleia geral extraordinária através de alteraçao estatutaria

quando se fizer necessario autorizar a criaçao e emissao de ações de outras especies

bem como a emissao de bônus de subscriçao e debentures nas condiçoes e termos

discutidos e aprovados na respectiva assembleia Contudo é expressamente vedada

a emissao de partes benehciarias de qualquer natureza

CAPÍTULO III

ASSEMBLEIA GERAL
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Artigo 11 A assembleia gera! reunir se a

(i) ordinariamente nos quatro primeiros meses após o término de cada exercício

social para deliberar sobre as materias constantes no artigo 132 da Lei nº

6 404/76 e

(ii) extraordinariamente sempre que os interesses e a lei assim exigirem

Artigo 12 Sem prejuízo do disposto no Paragrafo Único do artigo 123 da Lei nº

6 404/76 a assembleia geral sera convocada por qualquer diretor atraves de carta

de convocaçao com aviso de recebimento com antecedencia mínima de 08 (oito) dias

destinada a todos os acionistas a qual deverá ser encaminhada ao endereço por estes

indicados à Companh/ae deverá constar alem do local data e hora da assembleia a

ordem do dia e no caso de reforma do estatuto a indicaçao dos dispositivos a serem

reformados

Parágrafo Primeiro A convocaçao por meio de carta de convocaçao nao dispensa

as formalidades previstas no Paragrafo Primeiro do artigo 124 da Lei nº 6 404/76 Sera

contudo considerada regular e encaz independentemente das formalidades de

convocaçao a assembleia geral a que comparecerem todos os acionistas

Parágrafo Segundo A assembleia geral sera presidida por um dos diretores ou na

ausencia destes por um acionista escolhido entre os presentes o qual convidara outro

diretor para exercer o cargo de secretario

Parágrafo Terceiro Os acionistas poderao fazer se representar na assembleia geral

por procurador constituído há menos de 1 (um) ano que seja acionista ou advogado

Artigo 13 Compete à assembleia geral ordinária na forma do disposto no artigo

132 da Lei nº 6 404/76

(a) tomar as contas dos administradores examinar discutir e votar as

demonstrações financeiras e relatório da administração da Campanha

/)
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(b) deliberar sobre a proposta de destinaçao do resultado da Companh/a incluindo

eventual retençao dos lucros para constituiçao de reserva de qualquer natureza

e

(c) eleger e destituir a qualquer tempo os membros da diretoria e do conselho flSCªl

sem prejuízo do disposto no artigo 161 da Lei nº 6 404/76 bem como fixar ou

alterar suas atribuições e/ou remuneraçao e o rateio desta quando fixada em
verba global

Artigo 14 A instalaçao da assembleia geral dar se-á em primeira convocaçao

com a presença de acionistas que representem no mínimo 3/4 (tres quartos) do capital

social com direito a voto e em segunda convocaçao com qualquer número

Artigo 15 Nas assembleias gerais da Campanha os acionistas obrigam se a

comparecer e votar conforme as disposições de eventual acordo de acionistas As

materias cuja competencia para deliberaçao seja da assembleia geral da Companhia

ressalvada as hipóteses especiais previstas em lei serao tomadas por maioria absoluta

(50% + 1) dos votos dos acionistas

Artigo 16 As materias abaixo elencadas dependerão de aprovaçao em assembleia

geral de votos que representem 60% (sessenta por cento) das ações ordinarias que

compõem o capital da Companhia”.

(a) elegere destituir nos termos do Artigo 19 os diretores da Campanha bem como
alterar a composiçao da diretoria e fixar lhe as atribuiçoes observado o que a

respeito dispuser o estatuto social da Companhia e eventual acordo de

acionistas

(b) criar aprovar e regulamentar os termos e condições da política de participaçao

nos lucros e/ou de planos de opçao de compra de açoes da Companhia por seus

administradores e/ou demais empregados

(c) nomear os membros do conselho consultivo

(d) aprovar o relatório da administraçao a as contas da diretoria
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(e)

(f)

(9)

(h)

(0

(J')

(R)

(|)

aprovar aumento ou reduçao de capital incorporaçao fusao cisao

transformaçao incorporaçao de ações ou reorganizaçao societária envolvendo a

Companh/a

aprovar aumento ou reduçao de capital incorporaçao fusao cisao

transformaçao incorporaçao de ações ou reorganizaçao societaria envolvendo a

Companhia

aprovar emissao ou distribuiçao pública ou privada de quaisquer valores

mobiliarios da Companhia conversíveis ou nao em ações inclusive mas sem

limitaçao a criaçao e emissao de debentures bônus de subscriçao ou opções

de compra ou de subscriçao de ações bem como obtençao ou cancelamento de

registro da companhia aberta pela mesma sendo exgressamente vedada a

emissao de gualguer parte beneficiada gela Comganh/a

fixar o nível de endividamento da Companh/a'

alterar o estatuto social da Companh/a'

alterar o objeto social da Campanha

distribuir dividendos e definir política de dividendos e

aprovar quaisquer materias que possam afetar os direitos assegurados aos

acionistas

Artigo 17 A distribuiçao desproporcional de lucros resultados ou remuneração

sobre capital proprio dependera de aprovaçao em assembleia geral de votos que

representem 100% (cem por cento) das ações ordinarias que compoem o capital da

Companh/a observadas as determinações pactuadas em acordos de acionistas se

celebrados

Artigo 18 As assembleias gerais da Companhia serao convocadas por qualquer

diretor ressalvados os casos previstos em lei
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Artigo 19 Cada um dos acmnistas obriga se a exercer seus direitos de voto nas

assembleias gerais de acionistas da Campanha sempre de modo a assegurar o

cumprimento de todos os termos e princípios estabelecidos em eventual acordo de

acionistas

CAPÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA E CONSELHO CONSULTIVO

Artigo 20 A Companh/a tera uma diretoria composta de no mínimo 2 (dois) e no

maximo 5 (cinco) diretores todos residentes no País e acionistas sendo simplesmente

nomeados diretores se denominaçao especínca Os diretores serao eleitos em
assembleia geral de acionistas para um mandato de 2 (dois) anos sendo permitida a

reeleiçao Os diretores se reportarao aos acionistas

Parágrafo Unico Os diretores eleitos tomarao posse de seus cargos mediante

assinatura do termo de posse no respectivo livro de atas e permanecerao no exercício

dos seus cargos até a eleiçao e posse dos seus substitutos

Artigo 21 A diretoria reunir se à sempre que necessario por convocaçao de

qualquer de seus membros observado o disposto no estatuto social da Companh/a

em eventual acordo de acionistas e nas disposiçoes legais vigentes

Parágrafo Primeiro As reunioes extraordinárias da diretoria serao convocadas por

qualquer diretor com antecedencia mínima de 4 (quatro) dias por escrito inclusive por

mensagem eletrônica dirigida ao endereço eletrônico de cada membro com a

indicaçao do local (se na sede na Companh/a ou por teleconferencia ou

videoconferencia) dia e hora da reuniao bem como uma descriçao de ordem do dia

considerando se regulamente convocado o membro presente à reuniao

Parágrafo Segundo As reuniões serao instaladas com a presença de pelo menos 3/5

(tres quintos) dos membros da diretoria

Parágrafo Terceiro Independentemente das formalidades relativas à convocação
considerar se a regular a reuniao & que comparecerem todos os membros

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



Parágrafo Quarto A cada reuniao de diretoria lavrar se-a ata em livro especial

assinada pelos diretores presentes

Artigo 22 Compete à diretoria a administraçao dos negocios sociais em geral a

representaçao da Companhia e a pratica para tanto de todos os atos necessarios ou

convenientes conforme o Artigo 23 abaixo ressalvados aqueles para os quais por lei

ou pelo estatuto social ou por eventual acordo de acionistas seja atribuído à

competencia da assembleia geral

Parágrafo Primeiro Em todos os atos ou instrumentos que criem modifiquem ou

extingam obrigaçoes da Companh/a esta considerar se a obrigada quando

representada

(i) por 2 (dois) diretores em conjunto ou

(ii) por 1 (um) procurador constituído por mandato assinado por 2 (dois) diretores

em conjunto com 1 (um) diretor ou

(iii) isoladamente por qualquer diretor ou

(iv) por 1 (um) procurador com poderes especiais constituído por mandato assinado

por 2 (dois) diretores conjuntamente observado o disposto nos paragrafos

segundo e terceiro deste Artigo

Parágrafo Segundo A representaçao da Campanha na forma do item iii do

Parágrafo Primeiro da Clausula 22 supra noa restrita à representaçao perante

repartições públicas autoridades federais estaduais e/ou municipais bem como
autarquias sociedades de economia mista e entidades paraestatais

Parágrafo Terceiro Na constituiçao de procuradores observar se a o seguinte (a) os

instrumentos de mandato nao poderao ter prazo superior a 01 (um) ano salvo aqueles

com finalidade ad judicia que poderao ter prazo indeterminado devendo sempre
constar em tais instrumentos o respectivo prazo de validade e (b) na hipotese de o

mandato ter por objeto a pratica de atos que dependem de autorizaçao societaria o

)”
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efetivo exercício de tais atos ficara expressamente condicionado à obtençao da

pertinente autorizaçao Na ausencia de mençao ao prazo de mandato presumir se à

que o mesmo foi outorgado pelo prazo inferior de 01 (um) ano

Artigo 23 Compete à diretoria

(a) zelar pela observância de lei e do estatuto social da Companhia e de eventual

acordo de acionistas ou de voto devidamente arquivados na sede da Companh/a'

(b) coordenar a gestao ordinária da Companh/a incluindo a implementação das

diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em assembleias gerais de

acionistas e nas próprias reuniões

(o) administrar gerir e superintender os negocios sociais da Campanha

(d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos úteis ou necessarios a boa

ordem operacional da Campanh/a

(e) planejar supervisionar coordenar dirigir e administrar todas as atividades da

Companh/a,

(f) formular e propor a assembleia geral a realizaçao de aumentos de capital e/ou

investimentos pela Companhia nao previstos no plano de negócios em vigor da

Companh/a, e

(g) praticar os atos que venham a ser determinados pela assembleia geral

Artigo 24 A Companh/aterá um conselho consultivo órgao de assessoramento da

diretoria sem funçao de fiscalizaçao composto de no mínimo 2 (dois) e no maximo 5

(cinco) membros eleitos pela assembleia geral de acionistas para um mandato de 2

(dois) anos sendo permitida a reeleiçao

Artigo 25 Compete ao conselho consultivo
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(a) apresentar pareceres estrategicos e propostas de novos negócios analisar e

discutir propostas apresentadas pela diretoria ou qualquer outra atribuiçao

consultiva solicitada pela diretoria e

(b) comparecer as reuniões da diretoria para prestar esclarecimentos e apresentar

opiniões e orientações sempre que solicitado pela diretoria

Artigo 26 Os membros do conselho consultivo nao terao poder de voto na diretoria

da Companh/a e portanto nao responderao solidána ou subsidiariamente por

obrigaçoes da administraçao da Campanha

CAPÍTULO V
CONSELHO FISCAL

Artigo 27 A Companhia terá um conselho fiscal com funcionamento nao

permanente composto por até 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes

residentes no País eleitos pela assembleia geral sem prejuízo das disposições do

artigo 161 da Lei nº 6 404/76 O mandato dos membros do conselho Hscal tera início

na dara de sua eleiçao e terminara na data da próxima assembleia gera! ordinaria da

Campanha que se realizar após a sua eleiçao sendo permitida a reeleiçao

Parágrafo Primeiro Os membros do conselho fiscal quando no exercício de suas

atribuições legais e estatutárias perceberao a remuneraçao fixada pela assembleia

geral que os eleger observados os limites legais

Parágrafo Segundo Os membros do conselho nscal quando este estiver em
funcionamento terão a competencia os deveres e as responsabilidades previstos em
lei

Parágrafo Terceiro Em caso de impedimento ausencia ou vacancía os membros
efetivos serao substituídos pelos membros suplentes na ordem de sua nomeaçao
constante na ata da assembleia geral que os elegeram

Artigo 28 O conselho flSCªl será instalado pela assembleia geral na forma da lei

A deliberaçao da assembleia geral que instalar o conselho fiscal elegerá os seus
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membros e com observancia das disposições legais fixará a sua remuneração bem

como determinara sei prazo de duraçao

Artigo 29 O exercício social coincidirá com o ano civil encerrando—se em 31 de

dezembro de cada ano data em que se Ievantara o balanço geral e as demais

demonstrações financeiras com observancia das prescrições legais

Parágrafo Primeiro A Companhia podera levantar balanços intermediarios e por

deliberaçao da assembleia geral declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros

apurados nesses baianços ou à conta dos lucros acumulados

Parágrafo Segundo O balanço patrimonial anual encerrado em 31 de dezembro de

cada ano o balanço patrimonial semestrai levantado em 30 de junho de cada ano e as

respectivas demonstrações financeiras da Companhia serão colocados a disposiçao

dos diretores e dos membros do conselho fiscal se instalado

Artigo 30 Dos resultados apurados na forma da legislaçao aplicavel sera

inicialmente deduzida a previsao para o Imposto de Renda e Tributos sobre o lucro o

lucro remanescente terá a seguinte destinaçao (a) 5% (cinco por cento) para a

constituiçao de Reserva Legal que nao excederá o limite de 20% (vinte por cento)

conforme a Lei nº 6 404/76 e (b) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do

dividendo obrigatório de que trata o art 202 da Lei nº 6404/76 O saldo tera a

destinaçao determinada em assembleia geral que deverá atender as determinações

pactuadas em acordo de acionista se celebrado

Parágrafo Unico O pagamento de dividendos deverá ocorrer no prazo de ate 60

(sessenta) dias da deliberação da assembleia geral que aprovar a respectiva

distribuiçao Os dividendos nao reclamados em 03 (tres) anos prescrevem em favor da

Companh/a

CAPÍTULO vn

ACORDO DE ACIONISTAS

Artigo 31 Nos termos do artigo 118 da Lei nº 6 404/76 quaisquer acordos de

acionistas que estabeleçam condiçoes de compra e venda de ações o direito de
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preferencia na compra das mesmas 0 exercício do direito de voto ou outras avenças

serao arquivados na sede na Companhia e averbados em seus livros de registro

devendo ser observados pela Campanh/ae pelos acionistas signatários

Parágrafo Primeiro As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos

serao validas e oponíveis a terceiros tao logo tais acordos tenham sido devidamente

averbados nos livros de ações da Companh/a

Parágrafo Segundo Para fins de execuçao específica contemplada no artigo 118 da

Lei nº 6 404/76 caso qualquer dos acionistas deixem de votar nos termos dos acordos

de acionistas o presidente e o secretario da assembleia geral conforme o caso nao

computarao os votos dados em desacordo com os mesmos

Paragrafo Terceiro Na hipótese de nao cumprimento de acordos de votos arquivados

na sede da Companh/a ou em desacordo com os termos dos referidos acordos de

voto de qualquer um dos acionistas quando tal voto for requerido e assegurado a

parte prejudicada o direito de votar nos estritos termos dos acordos de acionistas com
as ações ou votos pertencentes ao acionista inadimplente

CAPÍTULO VII

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Artigo 32 A Companh/a se dissolverá nos casos previstos em lei competindo a

assembleia geral por deliberaçao de 75% (setenta e cinco por cento) dos acionistas

determinar o modo de liquidaçao nomear o liquidante fixar sua remuneraçao e instalar

o conselho fiscal que devera funcionar durante o período da quuidaçao

Parágrafo Único O liquidante tera os deveres e poderes que a lei lhe confere e em
todos os atos e operações realizadas em nome da Companh/a devera usar a

denominaçao social da Companhia seguida da expressao em liquidaçao

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS E FINAIS
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Artigo 33 Obedecendo ao disposto no Artigo 45 da Lei nº 6 404/76 0 valor do

reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes tera por base o valor patrimonial

constante do ultimo balanço aprovado em assembleia geral

Artigo 34 As publicações ordenadas pela Lei nº 6 404/76 serao realizadas no

Diario Oficial do Estado de Sao Paulo e no jornal Gazeta de Sao Paulo

Artigo 35 Os casos omissos serao regulados pelas disposições vigentes aplicaveis

da Lei nº 6 404/76

Artigo 36 Qualquer divergencia oriunda deste estatuto social e de eventual acordo

de acionistas inclusive relativa à sua validade âmbito interpretaçao ou aplicaçao (a

Disputa ) nao resolvida pelos representantes designados pelos acionistas dentro do

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento de notincaçao enviada por qualquer Parte

às demais sobre a existencia e conteudo da Disputa sera resolvida por arbitragem

respeitando os termos dos demais itens desta Cláusula

Parágrafo Primeiro Caso o acordo nao seja alcançado dentro do prazo previsto no

caput deste artigo pelos representantes das partes qualquer das partes podera

submeter a Disputa à arbitragem nos termos e condições abaixo mediante envio de

correspondencia a outra parte ( Notificaçao de Arbitraqem ) com cópia à Camara de

Comercio Brasil Canada (Camara de Arbitraqem) solicitando & instauraçao do

procedimento arbitral

Parágrafo Segundo O tribunal arbitral será constituído de 03 (tres) arbitros

escolhidos de comum acordo pelas Partes (0 Tribunal Arbitral )

Parágrafo Terceiro O Tribunal Arbitral tera sede na cidade de Sao Paulo estado de

Sao Paulo e será administrado por arbitragem de direito pela Câmara de Arbitragem

corn observancia das disposições da Lei nº 9 307/96 e do Regulamento da Camara de

Arbitragem

Parágrafo Quarto O regulamento da Camara de Arbitragem vigente na data da

assinatura do presente estatuto social e na data da Notrfncaçao de Arbitragem

conforme alterado ou aditado de tempos em tempos (0 Re ulamento) e as

%
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disposições da Lei 9 307/96 aplicam se ao presente estatuto social no que for cabível

prevalecendo o Regulamento e as disposições da Lei 9 307/96 em caso de

inconsistencia com o disposto neste paragrafo

Parágrafo Quinto As decisões adotadas pela maioria dos arbitros do Tribunal

Arbitral e proferidas no prazo de até 90 (noventa) dias contados do envio da Notincaçao

de Arbitragem observando—se o previsto na legislaçao da República Federativa do

Brasil e nas disposições deste estatuto social e renunciam as Partes desde já o

julgamento da disputa por equidade

Parágrafo Sexto A Parte que por qualquer motivo frustrar ou impedir a instalaçao

do Tribunal Arbitra! seja nao adotando as providencias necessárias no prazo devido

seja forçando a outra Parte a adotar as medidas previstas no artigo ?º da Lei 9 307/96

ou ainda nao cumprir todos os termos da sentença arbitral arcara com multa nao

compensatória equivalente a R$ 10 000 00 (dez mil reais) por dia de atraso contando

da data da instauraçao ou na data que deveria ser instaurado do Tribunal Arbitral ou

da data designada para o cumprimento das disposições da sentença arbitral sem

prejuízo das determinações e penalidades constantes na referida sentença

Parágrafo Sétimo Os custos despesas e honorarios incorridos com o procedimento

arbitral serao arcades pela Parte que solicitar a instauração do procedimento ate a

decisao final sobre o conflito proferida pela Camara de Arbitragem Uma vez proferida

a decisao final a Parte vencida deverá ressarcir se for o caso todos os custos

despesas e honorarios incorridos pela Parte que solicitou a instauraçao do

procedimento arbitral acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mes e atualizados

monetariamente com base no IPCA desde a data do desembolso ate a data do efetivo

ressarcimento Caso a vitória seja parcial de uma Parte ambas arcarao com os custos

despesas e honorarios incorridos na proporçao de sua derrota conforme decidido na

sentença arbitral Os custos despesas e honorarios ate a decisao final do

procedimento arbitral poderao ser rateados entre as Partes em proporções iguais, caso

ambas solicitarem a instauração do procedimento arbitral, enviando correspondência

conjunta à Câmara de Arbitragem

Parágrafo Oitavo Nenhum arbitro designado de acordo com esta Clausula poderá

ser ou ter sido funcionario representante consultor ou ex funcionario de qualquer das
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Partes ou de qualquer Pessoa a ela ligada direta ou indiretamente ou de proprietário

de uma das Partes ou alguma pessoa a ele ligada direta ou indiretamente

Parágrafo Nono Cada Parte obriga se neste ato a se vincular por qualquer

decisao arbitral final

Parágrafo Décimo As Partes elegem o foro da comarca de Sao Paulo estado de Sao

Paulo com a exclusao de qualquer outro como competente para tao somente

requerer medidas liminares autorizadas pela lei nº 9 307/96 executar as disposições

da clausula arbitral contemplada nesta Cláusula 36ª e as decisoes arbitrais finais

proferidas pelo Tribunal Arbitral com exclusao de qualquer outro por mais privilegiado

que se constitua

Sao Paulo sp 10 de

junhíízM

ARThUI/MATARAZZO BRA A ASTÉRIQÇ VAZ SAFATLE

Presidente da mesa Secretario da mesa

Visto do advogado Lat
liana Liberati

OAB/SP nº 183 117

CPF/MF nº 153 782 218 10
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ANEXO II

LOTE 5 DESENVOLVIMENTO URBANO S A,

CNPJ/MF Nº 17 118 230/0001 52

NIRE 35 300 470 664

Companhia Fechada

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA

EM 10 DE JUNHO DE 2021

LISTA DE PRESENÇA%/
ARTHUR MAT BRAGA, brasileiro cas o, administrador portador da Cédula de
Identidade RG nº 5 887.766 SSP/SP, inscrito o CPF/MF sob o nº 765 993 378 72 com
endereço comercial na Av Brigadeiro Faria Lima nº 3 015 12º andar bairro Jardim

Paulistano cidade de Sao Paulo SP CEP 01452 000

X

ASTÉRIO VAZ SAFATLE brasileiro éasado engenheiro portador da Cedula de Identidade

RG nº 12 113 383 7 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº 087 493 368-43 com endereço
comercial na Av Brigadeiro Faria Lima nº 3 015 12º andar bairro Jardim Paulistano

cidade de Sao Paulo SP CEP 01452 000
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Continuaçao (ª Lista de Presença a AGE de 10 de junho de 2021

/

%L(%K(
LUIZ ROBERTO HORST SILVEIRA PINTO brasileiro casado administrador portador da
Cédula de Identidade RG nº 15187306 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº 064 006 118—

43 com endereço comercial na Av Brigadeiro Faria Lima nº 3 015 12º andar bairro

Jardim Paulistano cidade de Sao Paulo SP CEP 01452 000

FERNANDO BRUNO DE ALBUQUERQUE brasileiro divorciado engenheiro civil portador

da Cedula de Identidade RG nº 4689 2 6 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº

010 549 728 26 com endereço comercia na Av Brigadeiro Faria Lima nº 3 015 12º

andar bairro Jardim Paulistano cidade de o Paulo SP CEP 014452 000

&

“NQÁALX
RICARDO SETI'ON brasileiro casado engenheiro portador da Cédula de Identidade RG
nº 10 557 715—SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº 089 560 948 70 com endereço
comercial na Av Bngadeiro Faria Lima nº 3 015 12º andar bairro Jardim Paulistano

cidade de Sao Paulo SP CEP 014452 000

*****i************
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JUCESP JUNTA COMERCIAL DO imm:).DE sÃo PAULO

GERENCIA DE APOIO A DECISAO COLEGIADA

PROTOCOLO O 538 640/21 2

Relatório da Análise Previa

& SUGESTAO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais nos temos da Lei nº 8 934/94

O Sl GEST AO DE EXIGENCIA por nao esta: de acordo com as fomIalidades legais nos termos da Lei nº 8 934/94

O SUGESTÃO DE [INDEFERIMENTO Lei 8934/94 an 40 Q 1

BBB (Documento Básico de Entrada)

[TEM FOR .“ ALID ADES Sim N ão

01 E necessam a apresentação do Documento Basco de Entrada DBE? O ©
02 O Documento Basco de Fntrada DBF ( ou o Protocolo de Transm'ssão) foi aprensentado? O O
03 O Documento Basto de Entrada DBE( ou o Protocolo de Transmissão) esta 355me pelo representante da socadadeº O O
04 0 codigo de evento corresponde ao teor do ato apresentado & arquivamento? O O

O nome empresarial lnforrmdo nd FCP] para eventos de çommmão imunão e aheragão corresponde camente ao nom: que norma do
05 O O

ato apresentado a arqunamemo mchzsne consxderando pontos wgulas e outros caracteres especms (smbobs)?

O nome empresarial no requerimento de empresario corresponde ao nome do empresano? (Permite se a adição de designaçãº e abrevuações
06 O O

vedando se a abremção do ulumo nome ou a exclusão de qualquer parte do nome)

07 A natureza iundlca nfonmda corresponde com o ato apresentado a arquivamento ' O O
08 O capim] Informado na FCP] corresponda ao capital subscrito (e mtcgralmdo) constante do ato constitutiw aherador'? O O

09
A descrição da athade empresaria esta em confomudade com a descrição do CNAE momndo'? (Ressalte se que a amdade prmctpal e O O
aquela que gera mam receita para o estabelecimento)

O DEE esta fumado por pessoa âsuza responsavel? (A pessoa Hsm responsavel. levando se em comderação o somo com poderes de

admmlstração ou administrador Indicado pelos sócns por mato de contrato 50an ressaltando se que a pessoa fisnca respomavel perante o

10 CNPJ poderá ndlcar preposto (soco ou não) e outorgar procuração eletrômca a terceiros socros ou rão (desde que estes possuam certificado O O
digital) procuração em papel e possível. porem o procurador so podera Hmm o BBB devendo constar. no sstenu os dados do oumrgante da

procmaçâo pessoa I'Bvsa responsavel perante o CNPJ) Pomma 06 “0l3 JUCtbP

11 O endereço mfomnado no DBE esta em comonancla com o erdereço Indicado no ato tramo a arquivamento? O O
12 DEE por dependence do(s) Protocolo“) O O
13 O Documento Basco de Entrada DBE (ou o Protocolo de Transmissão) esta em termos para o deterimento? O O

Outras exigencias a expeciflcar (DBE)

Análise Praia Ciencia Vogais

Alcir Antônio Gomes RG 9 038 307 3

Data 26/06/2021

10 170 74 133/formularioenalise/default aspx 1/1

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 


